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Resumo 
Com a evolução da modernidade, o mundo dos negócios tem se tornado cada vez mais 
dinâmico, abrindo novas formas de fazer negócio e empreender. Um campo que está 
ganhando a atenção de empreendedores inconformados é o social, em que pessoas 
empreendem para transformar uma realidade social vulnerável. Este novo fenômeno é 
conhecido como empreendedorismo social, mas afinal, o que é? Esta é a questão que norteia 
este ensaio teórico, que a partir da literatura, busca dar conta de respondê-la. Entende-se que 
as discussões sobre empreendedorismo social são consideravelmente jovens, mas que já tem 
trazido resultados positivos para a sociedade, entretanto há a necessidade de mecanismos que 
permitam uma maior clareza do termo. 
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Introdução 
 
As discussões sobre empreendedorismo surgiram na idade média, termo então 
utilizado para se referir às pessoas que faziam as coisas acontecerem, alguém comprometido 
com um projeto, geralmente com finalidades de comando nas operações de guerra. Já no 
século XVIII, o conceito de empreendedorismo passou a ser percebido com uma conotação 
econômica (HOSELITZ, 1951). Foi a partir destas discussões que em 1755 Richard Cantillon 
(2002), em sua obra “Ensaio sobre a natureza do comércio em geral”, cunhou o termo 
entreprendré, de origem francesa, cujo significado é empreiteiro ou comerciante aventureiro.  
Desta forma, pode-se dizer que Cantillon, reutilizou a palavra, dando a ela um novo 
sentido, o de empresário ou homem de negócios. Para o autor, entre ganhos e perdas alguns 
homens precisavam correr riscos, mas acima de tudo esses homens eram planejadores. De 
forma abrangente, um exemplo utilizado pelo economista era o dos carregadores de água, que 
coletavam água do rio Sena em Paris, na França, e re-vendiam para moradores distantes da 
cidade (BREWER, 1992).  
O termo empreendedorismo possui diversas definições, entretanto,  em termos gerais, 
pode-se dizer que empreender é a capacidade que um determinado sujeito assume de tomar 
iniciativas, buscar soluções inovadoras e agir motivado por desenvolver soluções econômicas 
e sociais (SANDRONI, 1994). É possível também considerar o ato de criar um bem ou um 
serviço dotado de valor econômico ou social, dedicando o tempo e o capital necessários, 
desenvolvendo estudos e submetendo-se a desgastes psíquicos e sociais para obter como 
retorno, casualmente, a satisfação pessoal e a independência financeira (HIRICH; PETERS, 
2004). 
Seguindo a roda da evolução, e sendo fortemente afetado pelas novas formas de 
trabalho, estão surgindo novas formas criativas de empreender, que tenham, inclusive, o 
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social e o ambiental como foco, além do lucro. Neste ensaio discutiremos sobre o 
empreendedorismo social, tentando responder a questão norteadora deste estudo: o que é 
empreendedorismo social? Visto que na literatura ainda não há um conceito claro e objetivo 
capaz de defini-lo. Para isso o presente trabalho se constitui como um ensaio teórico, uma vez 
que será realizada uma exposição lógica e reflexiva e também uma argumentação que 
consistirá na interpretação e julgamento com bases na concepção dos autores.  
Borzaga, Depedri e Galera (2012) percebe os empreendimentos sociais como 
organizações únicas, na qual grupos de pessoas trabalham e coordenam as atividades visando 
o atendimento das necessidades da sociedade. Corroborando com a discussão, outros autores 
(COMINI; BARKI; AGUIAR, 2012; KARNANI, 2007; MARQUES; REFICCO; BERGER, 
2010; YOUNG; LECY, 2012) também trazem o conceito de empresas sociais, mencionado 
que estes tipos de instituições objetivam solucionar dilemas sociais com eficiência e 
desenvolvimento sustentável, aplicando estratégias e critérios de mercado. 
 
Empreendedorismo Social 
  
Um empreendimento social surge a partir do desejo de mudança no cenário social. 
Oliveira (2008) afirma que o empreendedorismo social se consolida na observação de um 
cenário de vulnerabilidade social, em que se busca oportunidades de criar um 
empreendimento que possa colaborar para a erradicação da pobreza e demais desigualdades 
sociais. Dees (1998), por sua vez, enfatiza que para os empreendedores sociais a missão 
social é a motivação central, uma vez que este empreendedor não tem o lucro como objetivo 
fim, mas como um meio para sustentar a sua missão de gerar transformação social e criar 
valor social. Corroborando com o autor, Peredo e McLean (2006) afirmam que o principal 
objetivo fim dos empreendimentos sociais é a transformação de uma realidade social e a 
identificação dos impactos positivos causados por esta mudança. 
Embora com objetivos distintos dos empreendimentos tradicionais, as organizações 
sociais também elaboram estratégias empresariais e praticam táticas de mercado para 
conseguirem sustentabilidade financeira e assim cumprirem com sua missão (MAIR, 2011). 
As práticas de gestão dos empreendimentos sociais se equiparam com as práticas de gestão 
dos empreendimentos tradicionais, entretanto as instituições sociais têm mais urgência em 
manter a transparência da gestão, sobretudo a gestão financeira, para provar a sua 
confiabilidade e conquistar parceiros. A importância da apresentação dos resultados da 
empresa social de forma transparente se explica também pelo fato de a organização trabalhar 
diretamente com a sociedade e deve, se certa forma, um retorno de suas ações para a mesma. 
Observa-se que a literatura mundial referente ao empreendedorismo social tem 
crescido consideravelmente nas últimas décadas, a qual em 2013 apresentou na base de dados 
Scopus, com o descritor “Social Entrepreneur*” um montante de 168 ocorrências e em 2017 
já surgiram 1.692 ocorrências. Apesar disso, ainda há uma contradição substancial na 
conceituação do termo empreendedorismo social (WEERAWARDENA; SULLIVANMORT, 
2006). Ou seja, o empreendedorismo social é um conceito continuamente emergente, 
entretanto encontra-se mal definido. Dentro deste contexto o Quadro 1 expõe alguns dos 
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conceitos de empreendedorismo social que foram apresentados pela literatura mundial ao 
longo dos anos. 
  
Quadro 1 - Transição do conceito de empreendedorismo social na literatura mundial. 
AUTORES DEFINIÇÃO DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL 
King e Roberts 
(1987) 
Define-se em termos de inovação e liderança características. 
Waddock e Post (1991) 
Criação ou elaboração de uma organização pública a fim de alterar 
significativamente o padrão existente de alocação dos recursos públicos 
escassos. 
Henton et al. 
(1997) 
O empreendedorismo tradicional reconhece oportunidades e mobiliza atores 
para trabalhar para o bem social. 
Leadbeater 
(1997) 
Identificação dos produtos subutilizados, que são colocados em uso para 
satisfazer as necessidades sociais não atendidas. 
Cornwall 
(1998) 
Empreendedores têm responsabilidades sociais para melhorar suas 
comunidades. 
Dees 
(1998) 
Empreendedores sociais tem uma missão social que, associada à gestão 
empresarial, a inovação e a determinação, conseguem proporcionar 
benefícios sociais duradouros à população que necessita. 
Prabhu 
(1998) 
Organizações empresariais cuja principal missão é a mudança social e o 
desenvolvimento do seu grupo de clientes. 
Wallace 
(1999) 
Empreendedores têm como responsabilidade a melhoria de sua comunidade 
– derivando da coesão social e política de uma comunidade. 
Borins 
(2000) 
Gestores que inovam em organizações do setor público. 
Thompson et al. 
(2000) 
Se propõe a adicionar algo novo e diferente com a finalidade de construir 
capital social – centrado nas medidas tomadas por atores do setor privado. 
Canadian Centre for Social 
Entrepreneurship (2001) 
Visa inovar iniciativas de ‘linhas de fundo duplo’ emergentes do setor 
privado, público e voluntário. A ‘linha de fundo duplo’ refere-se à ênfase 
colocada na garantia de que o investimento gera retorno em ambas as taxas: 
econômicas e sociais. 
Hibert et al. 
(2001) 
O uso de um comportamento empreendedor para fins sociais e não para 
objetivos de lucro; ou uma empresa que gera lucros que beneficiam um 
grupo desfavorecido específico. 
Smallbone et al. 
(2001) 
Empresas sociais definidas como empresas competitivas que são privadas e 
comerciais que tem uma finalidade social (incluindo organizações que não 
visam lucro, sindicatos, ONG´s e etc.). 
Cook, Doods e Mitchell 
(2002) 
Parceria social entre os setores público e empresarial visando atender as 
necessidades sociais. 
Shaw et al. 
(2002) 
Traz para a solução dos problemas sociais a mesma determinação que os 
empresários detêm para a geração de riquezas. 
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SullivanMort et al. (2003) 
Procurar e reconhecer oportunidades que facilitem a criação de novas 
organizações sociais, e também manter as organizações sociais já existentes 
em contínua inovação. 
Fonte: Adaptado de Weerawardena e SullivanMort (2006). 
  
Zahra et al. (2009) afirmam que o termo “empreendedorismo” já não tem um 
consenso claro sobre a sua definição, entretanto unir os termos “empreendedorismo” e 
“social” só aumenta a complexidade quando o objetivo é encontrar um conceito único. O 
termo é discutido no meio científico-acadêmico há mais de duas décadas, e embora não se 
tenha um conceito claro e específico percebe-se que o foco do empreendedorismo social é 
sempre resultar em uma transformação social visando o bem-estar de um ou mais grupos com 
necessidades urgentes. Seguindo a mesma linha mestra, o Quadro 2 apresenta quais são os 
conceitos de empreendedorismo social, até então discutidos dentro da literatura brasileira.  
  
Quadro 2 - Definição de Empreendedorismo Social na literatura brasileira. 
AUTORES DEFINIÇÃO DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL 
Oliveira 
(2004) 
O termo surge na década de 1990 como alternativa à redução dos 
investimentos públicos no setor social. O Empreendedorismo Social tem seu 
termo em desenvolvimento, porém possui características próprias. 
Vale, Wilkinson e Amâncio 
(2008) 
Vertente do empreendedorismo que percebe o empreendedor como um 
criador de redes. Encara a inovação como sendo a sua ‘mola mestra’. 
Lima 
(2010) 
É visto como gerador de autonomia no trabalho além de ser uma superação à 
informalidade, em que o autocontrole e a autogestão são características 
específicas. 
Boszczowski e Teixeira 
(2012) 
Tem por objetivo o desenvolvimento sustentável tendo como cenário os 
setores social e ambiental. Percebe o empreendedor como um agente 
propulsor do desenvolvimento econômico, que visa a solução de um 
problema social ou ambiental. 
Sousa e Junior 
(2013) 
É baseado na cooperação e surge como resultado de uma inovação social 
capaz de solucionar problemas sociais específicos. 
Spitzeck, Boechat e Leão 
(2013) 
Surge como uma consciência dentro do universo corporativo, em que o 
objetivo é satisfazer as necessidades sociais, não só evitando riscos, mas 
também identificando oportunidades e criando valores sociais. 
Casaqui 
(2014) 
É um ator que visa unir duas facetas – o papel do empreendedor e a defesa 
da “economia social”. Busca lugar no mundo do trabalho. 
Kuiumjian, Souza e 
Sant’anna 
(2014) 
Nasce como alternativa aos problemas sociais, econômicos e ambientais. 
Fonte: Elaboração própria. 
  
Os quadros 1 e 2 reforçam o que Dees (1998) já afirmava, que os empreendedores 
sociais são encarados como atores de transformação econômica e social, podendo ser 
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movidos por diversos fatores que não somente a obtenção de lucros. Para Hervieux et al. 
(2010), apesar de o empreendedorismo social ter distintos conceitos dentro da literatura, é 
possível encontrar um elo entre eles. Isto é, os empreendimentos sociais têm como missão 
comum, criar valor social por meio da inovação e organização social e econômica, em que o 
uso de recursos financeiros escassos é garantia de sustentabilidade. 
A discussão teórica apresentada até este momento evidencia a falta de clareza no 
conceito e compreensão da temática empreendedorismo social. As discussões estão pautadas 
sem a configuração clara de uma natureza jurídica, bem como a colocação dos 
empreendimentos sociais nos setores da sociedade e da economia. Portanto a seção a seguir 
se propõe a discutir sobre estes setores e em qual deles um empreendimento social pode se 
inserir. 
  
Setores da sociedade e setores da economia 
  
Os fatores ligados aos setores da sociedade e aos setores da economia podem causar 
certo grau de confusão no entendimento dos conceitos de empreendedorismo social, por esse 
motivo será feita uma breve diferenciação conceitual. Assim, os setores da sociedade são 
agrupados por i) primeiro setor, que se destinam as atividades do Estado ou do Governo; ii) 
segundo setor, o qual diz respeito ao mercado, ou seja, as empresas privadas com fins 
lucrativos; e, iii) terceiro setor, que é representado pelas organizações não governamentais, 
não econômicas ou associações (TENÓRIO, 2005). Já os setores da economia estão 
relacionados à atividade produtiva em si, divididos em: i) setor primário, que envolve 
agricultura, pecuária e extrativismo sendo responsável pela matéria prima que irá abastecer a 
indústria; ii) setor secundário, o qual é responsável pelo processamento de matérias primas, e 
distribuição de produto acabado; e, iii) setor terciário, destinado à prestação de serviços 
(FREITAS, 2015). A Figura 1 ilustra os dados mencionados. 
  
Figura 1: Diferenças entre os setores da economia e os setores da sociedade 
 
Fonte: Elaboração Própria. 
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Conforme Dees (1998), o empreendedorismo social é fruto da ineficiência do poder 
público e do poder privado em atender certa parcela da população. Para o autor, ser um 
empreendedor social demanda alto grau de envolvimento com a missão social, como gestão 
técnica apropriada, alto grau de inovação e determinação. A principal diferença entre o 
empreendedorismo tradicional e o empreendedorismo social é o motivo para a ação, enquanto 
o primeiro visa lucro financeiro, o segundo é movido pela missão social, entretanto, ambos 
surgem da identificação de problemas que necessitam de solução (DEES, EMERSON; 
ECONOMY, 2002; MARTIN; OSBERG, 2007). 
Não é possível generalizar o terceiro setor como um espaço único para 
empreendimentos sociais, sem que haja uma avaliação específica de cada caso. 
Empreendedorismo social também não deve ser confundido com benevolência ou caridade, 
pois estas são ações isoladas e não surtem efeitos duradouros (THE WHARTON SCHOOL, 
2005). O empreendedorismo social visa a transformação social em vários campos de atuação, 
como educação, saúde, meio ambiente e desenvolvimento empresarial. 
A Schwab Foundation For Social Entrepreneurship é uma fundação sem fins 
lucrativos, fundada em 1998, que atua sob a supervisão do Governo Federal Suíço, com o 
intuito de alavancar e fomentar o empreendedorismo social. De acordo com a Schwab (2015) 
os modelos organizacionais com características de empreendimentos social podem ser: 
organizações sem fins lucrativos, negócios sociais e modelos híbridos, que estão incluídos 
entre o segundo e terceiro setores, melhor ilustrado pela Figura 2 (SCHWAB, 2015). 
  
Figura 2: Modelo Híbrido ou “dois e meio” 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
  O modelo híbrido ou setor 2,5 (dois e meio) é um campo criado pela literatura, que 
compreende ser o melhor espaço para dar suporte ao empreendedorismo social. Esta 
discussão surgiu porque se entende que um empreendimento social não é nem uma empresa 
privada com fins privados, nem uma organização não governamental ou associação. Desta 
forma os empreendimentos sociais não têm a sua identidade própria dentro dos setores da 
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sociedade, tornando mais difícil a sua constituição jurídica, bem como demais definições e 
compreensões teóricas. 
 
O que não é empreendedorismo social? 
  
Visto que o campo do empreendedorismo é complexo e na literatura ainda carece de 
uma conceituação objetiva, compreende-se que esta dificuldade para que se encontrei um 
termo único e adequado capaz de definir o que é empreendedorismo social, possa ser 
explicado pela ausência no Brasil de uma legislação que contemple este campo 
juridicamente. Além disso, ao longo dos anos outras nomenclaturas surgiram para definir, ou 
abordar, instituições que tenham o social como um fim para geração de resultados. Esta seção 
discute algumas destas nomenclaturas mais comuns, buscando distinguir o que é e o que não 
é empreendedorismo social.  
A responsabilidade social empresarial muitas vezes é confundida com 
empreendedorismo social. Na visão de Oliveira (2004) a responsabilidade social se manifesta 
em ações internas e externas à empresa. Para Kotler (2000), a responsabilidade social está 
diretamente ligada às estratégias de marketing do negócio, no qual as organizações 
equilibram os objetivos da empresa manifestos no lucro dos acionistas, e incluem 
considerações sociais éticas às suas práticas administrativas. Neste sentido, a 
responsabilidade social é entendida por Daft (1999, p.88), como “a obrigação da 
administração de tomar decisões e ações que irão contribuir para o bem-estar dos interesses 
da sociedade e da organização”. Vale ressaltar que a responsabilidade social empresarial é 
praticada pelas empresas com foco no fortalecimento da imagem da própria instituição, o que 
transmite uma boa reputação para os consumidores, ou seja, é uma ferramenta utilizada como 
um diferencial competitivo e que traz uma boa reputação para a empresa (ASHLEY, 
COUTINHO; TOMEI 2000). 
A nomenclatura mais comumente confundida ou relacionada ao empreendedorismo 
social são os negócios sociais, que, na visão de Yunus (2014), é composto por características 
essenciais: i) superação da pobreza e não maximização de lucros; ii) sustentabilidade 
econômica e financeira do negócio; iii) retorno do investimento é o próprio valor investido; 
iv) lucro serve para expansão e melhoria do negócio; v) consciência ambiental; vi) salários de 
mercado; e, vii) fazer com alegria. A defesa de Yunus (2014) em prol dos negócios sociais, 
no entanto é que o lucro proveniente da atividade não seja dividido entre os acionistas, mas 
sim revertido ao crescimento do próprio negócio. 
No Brasil há, ainda, uma corrente teórica que aborda os negócios de impacto social, 
representada principalmente pela Artemísia, uma organização sem fins lucrativos fundada em 
2004 com sedes em São Paulo e Recife. Seu foco principal está na mobilização de pessoas 
para criarem negócios que gerem impacto social, as características deste negócio conforme as 
indicativas da organização são: i) direcionados à população de baixa renda; ii) possuem 
missão explícita de causar impacto social; iii) são potencialmente escaláveis, por meio de 
expansão ou replicação do negócio; iv) são autossustentáveis, não dependem de doações; vi) 
o impacto social precisa ser a atividade principal do negócio; e, vii) o negócio pode ou não 
distribuir lucros aos acionistas (ARTEMÍSIA, 2017). 
O Quadro 3, a partir das discussões postas, apresenta as características dos temas: i) 
responsabilidade social; ii) negócios sociais; e iii) negócios de impacto social, elencando as 
principais diferenças entre eles. 
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Quadro 3 - Diferenciação básica entre Responsabilidade Social, Negócio Social e Negócio de Impacto Social. 
Característica Responsabilidade Social Negócio Social 
Negócio de Impacto 
Social 
Conceito Central Estratégia administrativa Missão social explícita 
Missão social inerente 
ao negócio 
Objetivo Principal Visibilidade da empresa Transformação social Transformação social 
Lucro Divisão entre sócios Expansão do negócio 
Expansão do negócio 
Divisão entre sócios 
Fonte: Elaboração Própria. 
  
Percebe-se que a responsabilidade social empresarial existe exclusivamente para atender as 
estratégias da empresa, tornando visível aos seus consumidores que a empresa se preocupa com 
questões sociais e ambientais, o foco, no entanto não é o objetivo final do negócio. Tanto os negócios 
sociais, quanto os negócios de impacto social tem objetivo central na transformação de uma realidade 
social desfavorável. No que tange a missão da empresa pode-se dizer que os negócios sociais possuem 
uma missão social explícita, e a divisão dos lucros é totalmente revertida à expansão do próprio 
empreendimento, já no caso dos negócios de impacto social é perceptível que empreendedor está 
envolvido com a missão social que é a prioridade do negócio, porém existe a possibilidade de 
dividendos entre os sócios do negócio. 
 
Considerações finais 
 
 As discussões de empreendedorismo social, tanto na literatura quanto no ambiente 
empírico, decorrem desde a década de 1980.  Um campo relativamente jovem, mas que vem 
trazendos impactos bastante positivos na sociedade. Entretanto acredita-se que a dificuldade 
em compreender claramente um empreendimento social ainda dificulta em muito a 
disseminação do seu conceito, sobretudo para além dos muros da ciência, para instigar 
empreendedores inconformados a empreenderem pelo social. 
 É urgente a necessidade da existência de uma política pública ou uma legislação 
específica que seja capaz de contemplar o empreendedorismo social como uma categoria 
reconhecida no país. Assim potencializaria este fenômeno tão benéfico para o sociedade 
como um todo e também para a economia, visto que não deixa de ser um empreendimento 
que faz a moeda circular local e/ou globalmente. Há também a necessidade de um setor da 
sociedade que acomode o empreendimento social, a fim de facilitar todas as suas tramitações.  
 Por fim, dentro dos desafios aqui discutidos, conceituamos empreendedorismo social 
definindo o que não é um empreendimento social. Embora, com exceção da responsabilidade 
social, o negócio social e os negócios de impacto social sofrem as mesmas tensões e dilemas 
de um empreendimento social no que diz respeito à legislação. Todas estas nomenclaturas, 
embora distintas, têm um mesmo foco que é o empreender pelo social, o que, de fato, ainda 
não se tem um espaço claro e específico na legislação capaz de abrigar juridicamente uma 
instituição que desde a sua gênese trabalha para transformar o social.  
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